
 PREFEITURA MUNICIPAL DE PIRASSUNUNGA
           CNPJ  45.731.650/0001-45  -  ESTADO DE SÃO PAULO  
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DISPENSA DE LICITAÇÃO
PROCESSO Nº: 

DISPENSA LICITAÇÃO Nº:  

OBJETO:

VALOR TOTAL DA CONTRATAÇÃO:

DATA E HORA DE ABERTURA:

DATA E HORA DE ENCERRAMENTO:

CRITÉRIO DE JULGAMENTO:

MODO DE DISPUTA:

EXCLUSIVO PARA ME/EPP:

BASE LEGAL: Art. 75, VIII da da Lei n° 14.133/2021

O Município de Pirassununga torna-se público, por meio da Seção de Material sediada a

Rua  Galicío  del  Nero,  n°  51,  Centro,  realizará  Dispensa  de  Licitação,  na  forma

ELETRÔNICA, nos termos da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, do Decreto nº 8.435, de

06 de outubro de 2023, e demais legislação aplicável e, ainda, de acordo com as condições

estabelecidas neste Edital.

O  envio  das  propostas  será  realizada  no  endereço  eletrônico  www.bll.org.br,  (Bolsa  de

Licitações e Leilões do Brasil - BLL) no  prazo definido.

1. DO OBJETO

1.1. O objeto da presente Dispensa de Licitação é  serviços de locação de caminhão compactador,

serviço transporte e destinação final de resíduos sólidos urbanos, conforme condições, quantidades e

exigências estabelecidas neste Edital e seus anexos.

2.  DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO

2.1 Poderão participar da presente Licitação os interessados que atuem no ramo pertinente ao objeto

da presente licitação e que atendam a todas as condições contidas na Lei nº 14.133/2021, bem como

as demais exigências contidas no presente edital,  e que estiverem previamente credenciadas no

Sistema BLL (https://bllcompras.com/), por meio de Certificado Digital conferido pela Infraestrutura de

Chaves Públicas Brasileira – ICP – Brasil.



2.2.. O custo de operacionalização e uso do sistema ficará a cargo do Licitante vencedor do certame,
que  pagará  a  Bolsa  de  Licitações  do  Brasil,  provedora  do  sistema  eletrônico,  o  equivalente  ao
percentual estabelecido pela mesma sobre o valor contratual ajustado, a título de taxa pela utilização
dos recursos de tecnologia da informação, em conformidade com o regulamento operacional da BLL
– Bolsa de Licitações do Brasil.

2.3. Não poderão disputar esta Dispensa de Licitação:

2.3.1. aquele que não atenda às condições deste Edital e seus anexos;

2.3.2.  autor  do anteprojeto,  do projeto  básico ou do projeto  executivo,  pessoa  física ou jurídica,
quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados;

2.3.3. empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou do
projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador,acionista
ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou
subcontratado, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ela necessários. 
2.3.4. pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar da
licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta;

2.3.1.  o  impedimento  de  que  trata  o  item 2.5.4  será  também aplicado  ao licitante  que atue  em
substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela
aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o
ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do licitante.

2.3.5. aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista
ou  civil  com  dirigente  do  órgão  ou  entidade  contratante  ou  com  agente  público  que  
desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja
cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau;

2.3.6.  empresas controladoras,  controladas  ou coligadas,  nos termos da Lei  nº  6.404,  de 15 de
dezembro de 1976, concorrendo entre si;

2.3.7. pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha sido
condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão
de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos
vedados pela legislação trabalhista;

2.3.8. agente público do órgão ou entidade licitante;

2.3.8.1.  a  vedação  de  que  trata  o  item  2.5.8  estende-se  a  terceiro  que  auxilie  a  condução  da
contratação na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou funcionário
especializado ou funcionário representante de empresa que preste assessoria técnica.

2.3.9. pessoas jurídicas reunidas em consórcio;

2.3.10. Organizações da Sociedade Civil  de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição.

3 – DO CREDENCIAMENTO NO SISTEMA LICITAÇÕES DA BOLSA DE LICITAÇÕES E LEILÕES:

3.1. Os interessados deverão nomear através do instrumento de mandato previsto no item 3.6 “a”,
com firma reconhecida, operador devidamente credenciado em qualquer empresa associada à Bolsa
de Licitações do Brasil, atribuindo poderes para formular lances de preços e praticar todos os demais
atos e operações no site: www.bll.org.br

3.2. A participação do licitante no pregão eletrônico se dará por meio de participação direta ou através
de empresas associadas à BLL – Bolsa de Licitações do Brasil, a qual deverá manifestar, por meio de
seu  operador  designado,  em  campo  próprio  do  sistema,  pleno  conhecimento,  aceitação  e
atendimento às exigências de habilitação previstas no Edital.



3.3. O acesso do operador ao pregão, para efeito de encaminhamento de proposta de preço e lances
sucessivos de preços, em nome do licitante, somente se dará mediante prévia definição de senha
privativa.

3.4. A chave de identificação e a senha dos operadores poderão ser utilizadas em qualquer pregão
eletrônico, salvo quando canceladas por solicitação do credenciado ou por iniciativa da BLL - Bolsa
De Licitações do Brasil.

3.5. É de exclusiva responsabilidade do usuário o sigilo da senha, bem como seu uso em qualquer
transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo a BLL - Bolsa de Licitações
do Brasil a responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que
por terceiros.

3.6. O credenciamento do fornecedor e de seu representante legal junto ao sistema eletrônico implica
a responsabilidade legal pelos atos praticados e a presunção de capacidade técnica para realização
das transações inerentes ao pregão eletrônico.

3.7. A participação no Pregão, na Forma Eletrônica, se dará por meio da digitação da senha pessoal
e intransferível do representante credenciado (operador da corretora de mercadorias) e subsequente
encaminhamento da proposta de preços, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, observados
data e horário limite estabelecido.

3.8. Caberá ao fornecedor acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública
do pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância
de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou da desconexão do seu representante.

3.9. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome,
assume  como firmes  e  verdadeiras  suas  propostas  e  seus  lances,  inclusive  os  atos  praticados
diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do
órgão  ou  entidade  promotora  da licitação  por  eventuais  danos decorrentes  de  uso  indevido  das
credenciais de acesso, ainda que por terceiros.

3.10. Qualquer dúvida em relação ao acesso no sistema operacional poderá ser esclarecida ou 
através de uma empresa associada ou pelos telefones: Curitiba-PR (41) 3097-4600, ou através da 
Bolsa de Licitações do Brasil ou pelo e-mail contato@bll.org.br.

4 – DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS NO SISTEMA ELETRÔNICO 

4.1.  Os  interessados  encaminharão,  exclusivamente  por  preenchimento  através  do  sistema,  sua
proposta, concomitantemente com os documentos de habilitação exigidos no edital, até a data e o
horário estabelecidos no preâmbulo deste Edital, quando, então, encerrar-se-á automaticamente a
etapa de envio dessa documentação.

4.2.  Até  o  encerramento da Dispensa,  os licitantes poderão retirar  ou substituir  a proposta e os
documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema;

4.3.  Não será estabelecida,  nessa etapa do certame,  ordem de classificação entre  as propostas
apresentadas, o que somente ocorrerá após o julgamento da proposta.

4.4. Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado somente
serão  disponibilizados  para  avaliação  do  agente  de  contratação  e  para  acesso  público  após  o
encerramento.

4.5. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos
seguintes campos:

4.5.1. Valor unitário, com apenas duas casas decimais;

4.6. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada.

mailto:contato@bll.org.br


4.7. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários,
trabalhistas,  tributários,  comerciais  e  quaisquer  outros  que  incidam  direta  ou  indiretamente  no
fornecimento dos bens.

4.8. Não serão aceitas propostas com quantidades inferiores às constantes no ANEXO I. 4.13. Com
base no inc. III do art. 59 da Lei nº 14.133/21 que determina a desclassificação das propostas que
permanecerem  acima  do  orçamento  estimado  para  a  contratação,  solicita-se  aos  licitantes  a
possibilidade de oferta de preços, já no momento de cadastramento da proposta, com valores não
superiores  ao  estipulado  em  edital,  proporcionando  posteriormente  a  celeridade  na  etapa  de
julgamento das propostas.

4.9. Os preços ofertados, tanto na proposta, serão de exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe
assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro
pretexto.

4.10. O prazo de validade da proposta será de 30 (trinta) dias, a contar da data de sua apresentação.

4.11. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas
contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o proponente o
compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, bem como de fornecer os materiais,
equipamentos,  ferramentas  e  utensílios  necessários,  em quantidades e  qualidades  adequadas  à
perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição.

4.12. O critério de julgamento das propostas será o de MENOR PREÇO por item, satisfeitos todos os
termos estabelecidos neste ato convocatório.

4.13. Conforme art. 59° da Lei n° 14.133, de 2021, será desclassificada a proposta vencedora que:

– contiver vícios insanáveis;

– não obedecer às especificações técnicas pormenorizadas no edital;

– apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do orçamento estimado para a 
contratação;

– não tiver sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração;

– apresentarem desconformidade com quaisquer outras exigências do edital ou seus anexos, desde 
que insanável.

5. DA HABILITAÇÃO

5.1.  O  julgamento  da  habilitação  se  processará  mediante  o  exame  dos  documentos  a  seguir
relacionados, os quais dizem respeito a:

5.1.1. Relativos à Habilitação Jurídica (artigo 66 da Lei 14.133/2021):

a) Registro empresarial na Junta Comercial, no caso de empresário individual ou Empresa Individual
de Responsabilidade Limitada;

b) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial,
tratando-se de sociedade empresária ou cooperativa;

c)  Documentos  de  eleição  ou  designação  dos  atuais  administradores,  tratando-se  de  sociedade
empresárias ou cooperativas;

d)  Ato  constitutivo devidamente registrado no Registro  Civil  de Pessoas Jurídicas tratando-se de
sociedade não empresária, acompanhado de prova da diretoria em exercício;

e)  Decreto  de  autorização,  tratando-se  de  sociedade  estrangeira  no  país,  e  ato  de  registro  ou
autorização para funcionamento, expedidos por órgão competente, quando a atividade assim o exigir;

f) MEI – Microempreendedor Individual, comprovante de inscrição;

 - Os documentos acima citados deverão ser apresentados com todas as suas alterações, excluindo-
se os casos de documentos expressamente consolidados.



5.1.2. Relativos à Regularidade Fiscal e Trabalhista (artigo 68 da Lei 14.133/2021):

a) prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas – CNPJ;

b) prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes estadual e/ou municipal, se houver, relativo ao
domicílio  ou  sede  do  licitante,  pertinente  ao  seu  ramo  de  atividade  e  compatível  com o  objeto
contratual;

b) Certidão Conjunta Negativa de Débitos ou Positiva com efeito de Negativa,  relativa a Tributos
Federais (inclusive as contribuições sociais) e à Dívida Ativa da União;

c) Certidão de regularidade de débito com as Fazendas Estadual (relativo aos débitos inscritos na
dívida ativa)  e Municipal,  relativa à sede ou ao domicílio  do licitante,  pertinente ao seu ramo de
atividade e compatível com o objeto do certame;

d) Certidão de regularidade de débito para com o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS);

e)  prova  de  inexistência  de  débitos  inadimplidos  perante  a  Justiça  do  Trabalho,  mediante  a
apresentação de certidão negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho,
aprovada pelo Decreto-Lei no 5.452, de 1º de maio de 1943.

f)  Para  fins  de  aferição  da  regularidade  fiscal  e  trabalhista  serão  aceitas  certidões  negativas  e
certidões positivas com efeito de negativas, nos termos da legislação vigente.

5.1.2.1. as microempresas e empresas de pequeno porte deverão apresentar toda a documentação
exigida para efeito de comprovação da regularidade fiscal e trabalhista, mesmo que esta apresente
alguma restrição;

5.1.2.2.  havendo  alguma  restrição  na  comprovação  da  regularidade  fiscal  e  trabalhista  das
microempresas e empresas de pequeno porte, será assegurado o prazo de 05 (cinco) dias úteis, cujo
termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente for declarado o vencedor do certame,
prorrogável por igual período, a critério da Administração, para a regularização da documentação,
pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com
efeito de certidão negativa;

5.1.2.3.  a  não-regularização  da  documentação  no  prazo  previsto  no  subitem  anterior  implicará
decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste edital, sendo facultado
à  Administração  convocar  os  licitantes  remanescentes,  na  ordem de  classificação,  ou  revogar  a
licitação.

5.2. Constituem motivos para inabilitação da licitante:

5.2.1. a não apresentação da documentação exigida para habilitação;

5.2.2. a apresentação de documentos com prazo de validade vencido, ressalvados os casos que se
enquadrem no item 4.1.2.1;

5.2.3 a apresentação de documentos comprobatórios da regularidade fiscal referentes à filial,  nos
casos em que Matriz for a licitante, excetuados os casos previstos em Lei;

5.2.4 a apresentação de documentos comprobatórios da regularidade fiscal referentes à matriz, nos
casos em que a filial for a licitante;

5.2.5. a substituição dos documentos exigidos para habilitação por protocolos de requerimento de
certidão;

5.2.6. o não cumprimento de qualquer requisito exigido para fins de habilitação.

5.3. As licitantes que, por sua natureza ou por força de lei, estiverem dispensadas da apresentação
de determinados documentos de habilitação deverão apresentar declaração identificando a situação e
citando os dispositivos legais pertinentes.

5.4. As empresas participantes deverão anexar os documentos de habilitação em campo próprio do
sistema, quando do cadastro de sua proposta.



5. ADJUDICAÇÃO E RATIFICAÇÃO

5.1 Encerradas as fases de julgamento e habilitação,  e exauridos os recursos administrativos,  o
processo licitatório será encaminhado à autoridade superior para adjudicar o objeto e RATIFICAR a
Dispensa de Licitação.

6. DO PAGAMENTO
6.1.  O  pagamento  será  efetuado  de  07  a  10  dias  após  a  execução  dos  serviços,  mediante
apresentação  da Nota  Fiscal  que deverá  estar  vistada  por  um agente  da  Unidade Requisitante,
devendo a licitante vencedora observar o disposto na CAT 162 (nota fiscal eletrônica), da Secretaria
da Fazenda do Estado de São Paulo, se o caso, sob pena de não recebimento.

6.2.  Nos  casos  de  atraso  no  pagamento,  imputável,  exclusivamente,  à  Administração  Pública
Municipal, o(s) valor(es) da(s) parcela(s) atrasada(s) ficará(ão) sujeita(s) a correção monetária, com
base  no  IPC/FIPE  pro  rata  die,  desde  a  data  da  obrigação  até  sua  efetiva  quitação 
7 – DA CONTRATAÇÃO

7.1. Ratificada a presente dispensa de licitação, será o vencedor convocado para no prazo de 03
(três) dias úteis para efetuar a competente assinatura do instrumento contratual, cuja minuta constitui
anexo deste edital.

7.2.  A convocação se  dará  por  e-mail  ou  por  outra  forma em que reste  comprovado,  de  forma
inequívoca, que o interessado a recebeu.

7.3.  O prazo  ora mencionado poderá ser  prorrogado por  igual  período  e a  critério  da Prefeitura
Municipal, mediante provocação devidamente justificada da interessada, apenas uma única vez.

7.4.  A  recusa  injustificada  da  empresa  vencedora  em  assinar  o  contrato  caracterizará  o
descumprimento  total  da  contratação,  sujeitando-a às  penalidades deste  Edital,  sem prejuízo  de
outras legalmente estabelecidas.

7.5. Decorridos 30 (trinta) dias da data de abertura das propostas, sem convocação para contratação,
ficam as licitantes liberadas dos compromissos assumidos.

7.6. Não reconhece a Prefeitura quaisquer subcontratações por parte da contratada, cabendo a esta
sempre e exclusivamente a integral responsabilidade pelas obrigações ora assumidas.

8. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

8.1. As despesas decorrentes desta Dispensa de Licitação correrão por conta da seguinte dotação 
orçamentária:

Nº do Órgão: 15.03

Categoria Econômica: 15.03.00 – Setor de Limpeza Pública

Função Programática 15.452.5001-2.166 – Destinação do Lixo

33.90.39

Fonte  01 – Recurso Próprio

9. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES
9.1. O licitante ou o contratado será responsabilizado administrativamente pelas seguintes infrações:

a) dar causa à inexecução parcial do contrato;

b)  dar  causa  à  inexecução  parcial  do  contrato  que  cause  grave  dano  à  Administração,  ao
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

c) dar causa à inexecução total do contrato;

d) deixar de entregar a documentação exigida para o certame;

e) não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;



f)  não celebrar  o  contrato  ou  não entregar  a  documentação  exigida  para a  contratação,  quando
convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

g) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado;

h) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa 
durante a licitação ou a execução do contrato;

i) fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;

j) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

k) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação.

 
 
 

 



PREFEITURA MUNICIPAL DE PIRASSUNUNGA
CNPJ 45.731.650/0001-45 - ESTADO DE SÃO PAULO - CEP: 13.631-904 INSCR. EST. ISENTA

SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS E SERVIÇOS

TERMO DE REFERÊNCIA
1-DAS CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO

1.4. Contratação de empresa especializada para serviços de locação de caminhão compactador, 
serviço transporte e destinação final de resíduos sólidos urbanos, conforme tabela que se  
segue:

Item Descrição Unid. Quantidade
Estimada (mês)

01 Locação de Caminhões 4x2 com Caçamba Coletora 
de Lixo 

Serviços 04 veículos

02 Transbordo e transporte  dos resíduos sólidos urbanos 
domiciliares, comerciais, de feiras livres, da varrição 
de vias e logradouros públicos gerados no Município 
de Pirassununga

Tonelada 1.300

03 Destinação final dos resíduos sólidos urbanos 
domiciliares, comerciais, de feiras livres, da varrição 
de vias e  logradouros públicos do  Município  de 
Pirassununga em Aterro Sanitário licenciado

Tonelada 1.300

1.2. O prazo de vigência da contratação é de 03 (três) meses contados do determinado no Termo 
de Início, podendo ser prorrogável pelo prazo máximo de 12 (doze) meses, na forma do art. 75, 
VIII da Lei n° 14.133/2021.

2-FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO

2.1  A  Fundamentação  da  Contratação  e  seus  quantitativos  encontram-se  pormenorizada  em 
Tópico específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência.

3-DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA 
DO OBJETO

3.1 A descrição da solução como um todo, encontra-se pormenorizada em tópico específico dos 
Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência.

4-REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

4.1 DA CLASSIFICAÇÃO DOS RESÍDUOS

4.1.1 - Resíduo sólido, de acordo com a denominação dada pela Política Nacional de Resíduos 
Sólidos, Lei Federal nº 12.305, de 2 de agosto de 2010, em seu inciso XVI, artigo 3º, constitui  
material, substância, objeto ou bem descartado resultante de atividades humanas em sociedade, 
cuja destinação final se procede, se propõe proceder ou se está obrigado a proceder, nos estados 
sólido ou semissólido, bem como gases contidos em recipientes e líquidos cujas particularidades 
tornem inviável o seu lançamento na rede pública de esgotos ou em corpos d’água, ou exijam para 
isso soluções técnicas ou economicamente inviáveis em face da melhor tecnologia disponível.

4.1.2 - Os resíduos sólidos, segundo a natureza dos serviços de limpeza urbana, são classificados 
em:
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    • Resíduos Domiciliares e Comerciais;

    • Resíduos Públicos.

4.1.2.1 - Considera-se resíduo domiciliar, para fins de coleta regular, o produzido pela ocupação de 
imóveis públicos e particulares, residenciais ou não, obrigatoriamente acondicionados em sacos 
plásticos, limitado ao volume máximo de 100 (cem) litros ou ao peso de 50 kg (cinquenta) quilos - o 
que ocorrer primeiro, por unidade autônoma e por dia útil de coleta.

4.1.2.2 - Considera-se resíduo público os resíduos sólidos resultantes das atividades de limpeza 
urbana em logradouros públicos e no sistema de varrição.

4.1.2.3 - Não se enquadram, em termos gerais, como resíduos, para efeitos da limpeza ora licitada 
os resíduos dos serviços de saúde, nucleares, químicos de alta periculosidade e bacteriológicos de 
alto poder contaminante, conforme definidos em legislação especial.

 4.2. DA RESPONSABILIDADE PELOS RESÍDUOS E SERVIÇOS

4.2.1 - A responsabilidade correlata aos resíduos será transferida à proponente vencedora, durante 
o período de vigência contratual,  para sua coleta,  transbordo, transporte e destinação final  em 
Aterro Sanitário.

4.2.1.1  -  Os  resíduos  domiciliares  ou  públicos  deverão  ser  destinados  em  aterro  sanitário 
devidamente licenciado, a ser indicada pela Contratada, a qual atenderá aos dispositivos legais 
que disciplinam as condições adequadas para tanto.

4.2.3 - Para a execução dos serviços de coleta dos resíduos, objeto da presente contratação, os 
veículos/  equipamentos  envolvidos  deverão  atender  às  condições  de  adequação,  segurança  e 
higiene, ditadas pela municipalidade e pelas demais normas técnicas e legislações vigentes.

4.2.4  -  As entidades,  pessoas físicas  ou jurídicas,  geradoras  de resíduos sólidos de qualquer 
natureza,  são  responsáveis  pelo  seu  armazenamento  e  acondicionamento  até  o  momento  da 
coleta, cabendo à Prefeitura a respectiva fiscalização.

4.2.5 - Constituirão atividades exclusivas, a cargo da proponente vencedora, a coleta, o transbordo, 
o transporte e a destinação final em aterro sanitário devidamente licenciado.

4.2.6 - Enquadram-se como serviços particulares especiais de coleta aqueles:

• Decorrentes das necessidades de “geradores especiais” ou “grandes geradores” de resíduos, 
como  estabelecimentos  domiciliares,  industriais,  comerciais  e  de  serviços,  cuja  produção  de 
resíduos seja maior que 100 (cem) litros ou 50 kg (cinquenta) quilos de resíduos sólidos por dia útil  
de coleta;

• Que exijam maior disponibilização da oferta de serviços de coleta, em diferentes frequências e  
horários de atendimento;

• Cujos resíduos necessitem de cuidados especiais e específicos para acondicionamento, manejo, 
transporte, ou tratamento/destinação final em função de suas características (físicas, químicas ou 
biológicas), quando comparados com os resíduos sólidos domiciliares.

4.2.6.1  -  Nas  hipóteses  previstas  neste  item,  incumbirá  à  proponente  vencedora,  após  e  se 
autorizado pelo município, promover entendimentos diretamente com os “geradores especiais” ou 
“grandes geradores”, podendo ou não atendê-los, em face das características dos resíduos.

4.3 – DA ESPECIFICAÇÃO E DA DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS

4.3.1.  Os  serviços  deverão  ser  executados  de  acordo  com  as  normas  da  ABNT,  com  as 
especificações e os demais elementos técnicos constantes do presente instrumento, da legislação 
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vigente e em conformidade com a proposta apresentada pela proponente vencedora.

A. LOCAÇÃO DE CAMINHÃO COM COLETOR COMPACTADOR DE LIXO ACOPLADO DE NO 
MÍNIMO 15M³ (QUINZE METROS CÚBICOS) DE CAPACIDADE;

A.1  - A quilometragem deverá ser livre;

A.2 - O ano de fabricação do caminhão e do compactador de no máximo de 10 (dez) anos; 

A.3 - A manutenção preventiva e corretiva será por conta da contratada,

A.4 - O abastecimento de Combustível (diesel) será de responsabilidade da Contratada;

A.5 – a Contratada deverá disponibilizar motorista de sua responsabilidade, bem como EPIs e 
demais necessidades legais;

A.6 - Os veículos utilizados na prestação dos serviços deverão ser submetidos periodicamente ao 
Programa de Inspeção e Manutenção de Veículos em Uso – I/M vigente,  mantido pelo  órgão 
estadual  ou  municipal  competente,  sendo  inspecionados  e  aprovados  quanto  aos  níveis  de 
emissão de poluentes e ruídos,  de acordo com os procedimentos e limites estabelecidos pelo 
CONAMA ou, quando couber, pelo órgão responsável, conforme Resolução CONAMA nº 418, de 
25/11/2009, complementações e alterações supervenientes.

A.7 - Utilização de produtos de limpeza e conservação de superfícies e objetos inanimados que 
obedeçam às classificações e especificações determinadas pela ANVISA;

A.8 - Adoção de medidas para evitar o desperdício de água tratada;

A.9 -  Atender a  Resolução CONAMA nº 20,  de 7 de dezembro de 1994, ou outra  que venha 
obedeçam às classificações e especificações determinadas pela ANVISA;

A.10 - Respeitar as Normas Brasileiras - NBR publicadas pela ABNT sobre resíduos sólidos;

B. TRANSBORDO E TRANSPORTE DOS RESÍDUOS SÓLIDOS URBANOS DOMICILIARES, 
COMERCIAIS, DE FEIRAS-LIVRES, DE VARRIÇÃO DE VIAS E LOGRADOUROS PÚBLICOS 
DO MUNÍCIPIO DE PIRASSUNUNGA

B.1 - Os resíduos sólidos domiciliares,comerciais, de feiras-livres, de varrição de vias e logradouros 
públicos  coletados  no  município  de  Pirassunga,  deverão  ser  armazenados  no  Transbordo  do 
Municipio, localizado na área do Aterro Sanitário Municipal.

B.2 – Utilizando um trator tipo escavadeira hidraulica, a contratada fará o carregamento desses 
resíduos,  armazenados  no  transbordo,  em  caminhões  dotados  de  equipamentos  Roll  On/Off, 
equipados com 2 (duas) caixas metálicas com capacidade para 39 m3, cada uma.

B.3  -  O  transporte  dos  resíduos  do  Município,  serão  efetuados  pelo  contratado  a  partir  do 
transbordo  localizado  no  Aterro  Municipal,  em Pirassununga,  até  aterro  sanitário  devidamente 
licenciado, de responsabilidde da contratada.

B.4  -  O  contratado  deverá  transportar  os  resíduos  com  o  cuidado  necessário  para  evitar 
derramamento nas vias públicas, sendo que caso aconteça o derramamento o contratado deverá 
recolher de imediato.

B.5 -O contratado deverá se programar para realizar a coleta das caixas Roll On/Off diariamente, 
de acordo com o volume estimado. 

B.6 - Os resíduos sólidos domiciliares,comerciais, de feiras-livres, de varrição de vias e logradouros 
públicos coletados serão encaminhados para aterro sanitário licenciado, obedecendo ao critério 
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estabelecido anteriormente, para efeito de pagamento do item de destinação final.

B.7 - A quantidade mensal estimada é de 1.300 ton. /mês (uma mil e trezentas toneladas por mês),  
cuja medição será por tonelada de resíduos entregues para destinação final.

C.  DESTINAÇÃO FINAL EM ATERRO SANITÁRIO LICENCIADO.

C.1  -  A  destinação  final  dos  dos  resíduos  sólidos  domiciliares,comerciais,  de  ferias-livres,  de 
varrição de vias e logradouros públicos será realizada em Aterro Sanitário licenciado, sendo que o 
transporte será de total responsabilidade da empresa Contratada.

C.2 - A LICITANTE vencedora deverá apresentar a Licenças do Aterro Sanitário a ser utilizado nos 
termos do Termo de referencia e edital, sob pena de decair do direito à contratação, que são:

a) Licença de operação com validade em vigor, emitida pela Companhia Ambiental do Estado de 
São Paulo – Cetesb, ou outro Órgão competente, para atividade de aterro sanitário;

b) Alvará municipal de funcionamento;

c) Licença emitida pela Vigilância Sanitária Municipal;

d) Certificado de Registro no Cadastro Técnico Federal do Ibama para atividade de destinação de 
resíduos sólidos urbanos;

e) Carta de anuência declarando a capacidade para recebimento e destinação final  de 15.600 
(quinze  mil  e  seiscentas)  toneladas  por  ano  de  resíduos  Classe  II  gerados  no  Municipio  de 
Pirassununga.  Esse  documento  será  utilizado  para  solicitação  do  CADRI,  junto  a  Companhia 
Ambiental do Estado de São Paulo – Cetesb;

f) Comprovante de Registro no Conselho Regional de Engenharia e Arquitetura com validade em 
vigor, assim como do Responsável (is) Técnico (s).

C.3 - Caso haja mudança do aterro sanitário proposto durante a execução do contrato, deverão ser 
apresentados todos os documentos exigidos pelo presente termo de refência.

C.4 - O aterro sanitário deverá estar em dia com as licenças ambientais, apresentando suas cópias 
sempre que renovadas.

C.5 - Os materiais que adentrarem no Aterro Sanitário, procedentes deste Município, deverão ter 
“Tickets”  de  pesagem  devidamente  identificados,  os  quais  deverão  ser  apresentados  para  a 
medição dos serviços segundo o critério estabelecido na Planilha Orçamentária.

C.6  -  Será  facultado  alternativamente  ao  Aterro  Sanitário  o  emprego  de  tecnologia  e  ou 
equipamentos que propiciem e resultem em padrão similar, ou de melhor qualidade, proposto para 
qualquer serviço contratado,  desde que sem alteração de custo,  e previamente aprovado pelo 
contratante. 

4.4.VEÍCULOS

4.4.1. - A proponente vencedora deverá dispor dos veículos mínimos necessários à prestação dos 
serviços,  objeto  da presente  licitação,  para  operar,  manter,  administrar  e  explorar  os  serviços 
licitados.  Os  veículos  deverão  estar  disponíveis  para  vistoria  antes  do  início  da  vigência  do 
contrato.  Tais  veículos  permanecerão  à  disposição  do  município,  independentemente  de  sua 
utilização rotineira ou não e vinculados ao contrato;

4.4.2. – Os veículos deverão estar em perfeito estado de conservação e de funcionamento e assim 
mantidos durante toda a vigência do contrato. Toda a frota será objeto de vistoria técnica, pela 
Prefeitura antes da assinatura do contrato e início dos serviços, podendo ser recusado o veículo 
que não atender às especificações;
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4.4.2.1. - Caso ocorra a recusa de veículo, o mesmo deverá ser substituído dentro de um prazo de 
24 (vinte e quatro) horas;

4.4.3. - Os veículos deverão ser mantidos em perfeito estado de conservação e limpeza, bem como 
sempre submetidos à vistoria técnica periódica, a ser realizada pela Prefeitura;

4.4.4.  -  Os  veículos  disponibilizados deverão  atender  os  limites  padrão  de  controle  ambiental 
quanto  à  poluição  do  ar  e  emissão  de  ruídos,  em estrita  observância  às  normas  específicas 
aplicáveis (municipal, estadual e federal).

4.5 DA GARANTIA

4.5.1 A contratada deverá apresentar garantia de execução, nos moldes do artigo 96, da Lei n° 
14.133/2021, na forma de seus incisos, cumprindo o prazo estabelecido em §3°, no percentual de  
05% (cinco por cento) do valor total.

4.5.1.1 A porcentagem que trata o item acima é justificada pela responsabilidade prevista na Lei 
Federal n° 12.305/2010.

4.6  A  proponente  vencedora  fará,  às  suas  expensas  e  por  sua  própria  conta  e  risco,  os  
investimentos na aquisição de bens, de veículos especializados e de equipamentos modernos de 
limpeza urbana, de acordo com as necessidades, para cumprimento das obrigações que assumir  
para execução do objeto do presente Edital;

4.7  Durante  a  vigência  do  contrato,  a  Prefeitura  poderá  autorizar  a  prestação  de  serviços 
correlatos, não previstos neste Edital e no instrumento contratual ou determinar a supressão ou 
aumento  dos  serviços  contratados,  respeitando  sempre  o  equilíbrio  econômico-financeiro  do 
contrato e os limites estabelecidos na legislação vigente;

4.8 A Prefeitura adotará, no menor tempo possível e quando dependentes de sua interferência, as  
providências  necessárias  de  modo  a  permitir  o  desenvolvimento  das  ações  da  proponente 
vencedora;

4.9 A proponente vencedora deverá assumir integral responsabilidade pela execução dos serviços, 
bem como pelos eventuais danos deles decorrentes, de acordo com o estabelecido nas normas do 
contrato a ser lavrado e nos demais documentos que o integram;

4.10 A proponente vencedora responderá, perante os órgãos de controle de poluição ambiental, 
somente em decorrência das obrigações que assumir a partir da assinatura do Contrato e durante 
toda a sua vigência, sendo de responsabilidade do Município todas as demais;

4.11  A  proponente  vencedora  deverá  estar  adequada  às  exigências  impostas  pelos  órgãos 
governamentais responsáveis pela segurança, higiene e medicina do trabalho;

4.12 A proponente vencedora será, durante a vigência do contrato, a única responsável, perante 
terceiros,  pelos  atos  praticados  pelo  seu  pessoal  e  pelo  uso  dos  equipamentos,  excluindo  o 
Município de quaisquer reclamações e/ou indenizações;

4.13 A proponente vencedora deverá,  sempre que solicitado,  prestar,  aos servidores indicados 
para a fiscalização, os esclarecimentos referentes à execução dos serviços,  bem como enviar  
todos  os  elementos  e  comunicações  referentes  à  execução  do  objeto  contratual,  por 
correspondência protocolada;

4.14 A proponente vencedora fica obrigada a manter, durante toda a execução do Contrato, em 
compatibilidade  com  as  obrigações  por  ela  assumidas,  todas  as  condições  de  habilitação  e 
qualificação  exigidas  na  licitação,  previamente  à  assinatura  do  contrato,  inclusive  quanto  aos 
veículos, máquinas, instalações e sistemas licenciáveis ambientalmente, dentre outros;
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4.15  Deverão  ser  obedecidas,  na  execução  dos  trabalhos,  todas  as  normas  pertinentes  à 
Segurança e Medicina do Trabalho, incluindo o Capítulo V, Título II, da Consolidação das Leis do 
Trabalho - CLT, bem como pela legislação complementar, Portarias e Normas Regulamentadoras 
correlatas;

4.16 A proponente vencedora responderá por todas as despesas e obrigações relativas a salários,  
adicionais de insalubridade, vale transporte (quando solicitado), alimentação, previdência social, 
seguros contra acidentes e quaisquer implicações de natureza trabalhista e, notadamente, pelo fiel  
cumprimento dos dispositivos da Consolidação das Leis do Trabalho - CLT e legislação pertinente;

4.17 Sob nenhuma hipótese e a qualquer título, haverá qualquer tipo de vínculo trabalhista entre os 
funcionários da Contratada e a Prefeitura Municipal;

4.18 Somente poderão ser mantidos em serviço empregados uniformizados e providos de todos os 
Equipamentos de Proteção Individual  (EPI’s)  determinados pelo  Serviço de Especialização em 
Segurança, Medicina, Engenharia e Higiene do Trabalho (SESMT);

4.19 Será terminantemente proibida, aos empregados da proponente vencedora, a ingestão de 
bebidas alcoólicas durante o horário de serviço,  bem como a solicitação ou o recebimento de 
gratificações ou donativos de qualquer espécie;

4.20 A proponente vencedora será responsável pelo bom comportamento do seu pessoal no local 
dos serviços;

4.21 O Município, através de notificação, por escrito, à proponente vencedora, poderá solicitar, no 
prazo  de  24  h  (vinte  e  quatro  horas),  o  afastamento  do  empregado  desta  que  não  tenha 
comportamento  adequado.  Em  caso  de  dispensa,  não  caberá  ao  Município  qualquer 
responsabilidade pela cessação do respectivo vínculo empregatício;

4.22 O Município poderá, nas hipóteses previstas em lei, intervir na execução dos serviços, quando 
necessário, a fim de assegurar sua regularidade e o fiel cumprimento do Contrato às normas legais 
e legislações em vigor pertinentes aos serviços contratados;

4.23  O Município  poderá  incorporar  modificações necessárias  para  atender  as  alterações das 
especificações  técnicas  que  venham a  ser  feitas,  por  legislação  e  normas  técnicas  vigentes,  
mediante  prévio  entendimento  e  comunicação  por  escrito,  dirigida  à  proponente  vencedora, 
respeitado o equilíbrio econômico-financeiro do contrato e os limites estabelecidos pela legislação 
vigente.

5-MODELO DE EXECUÇÃO CONTRATUAL

5.1 O prazo de execução dos serviços será de 12 (doze) contados da assinatura do contrato,  
prorrogável por até 10 anos, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei n° 14.133/2021.

5.2 A execução observará as rotinas abaixo:

5.2.1 O recebimento dos serviços se dará através de análise da qualidade, conferência e ateste.

5.2.1.1 Para fins de controle e conferência, a empresa deverá apresentar juntamente com a nota 
fiscal, comprovante de pesagem (TICKET), conforme mencionado no item C.5 deste Termo, bem 
como as certidões de regularidades Trabalhistas, FGTS e Fiscal Federal.

5.2.2 O fiscal da contratação deverá realizar o controle do contrato visando o pleno atendimento 
dos  serviços  e  o  mesmo  terá  05  (cinco)  dias  para  manifestação  quanto  a  necessidade  de 
correções.

5.2.3 Para a conferência em relação a locação de veículos será verificada a disponibilidade, a 
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eficácia, a documentação e demais itens relacionados a manutenção e conservação.

5.2.3 Decorridos o prazo do item 5.2.3, sem manifestação do fiscal, o mesmo terá o prazo de 01 
(um  dia)  para  realizar  o  Termo  de  Recebimento  da  Nota  Fiscal  e  encaminhar  para  baixa  e  
pagamento.

5.2.4 A fiscalização dos serviços objeto do Contrato será exercida pela Prefeitura Municipal  de 
Pirassununga,  responsável  pelos  serviços,  que  indicará  os  servidor  (es)  para  o  exercício  das 
atividades fiscalizatórias;

5.2.5 Caberá à fiscalização exercer rigoroso controle do cumprimento do Contrato, em especial  
quanto à quantidade e qualidade dos serviços executados, observando todas as disposições de lei,  
do presente Edital, do respectivo Contrato e da proposta apresentada pela proponente vencedora;

5.2.6  Verificada  a  ocorrência  de  irregularidades  no  cumprimento  do  Contrato,  a  fiscalização 
comunicará  imediatamente  o  fato,  por  escrito,  às  demais  Secretarias  e  Departamentos 
competentes, os quais adotarão as providências legais e contratuais cabíveis, inclusive quanto à 
aplicação de penalidades, se e quando for o caso;

5.2.7  As  irregularidades  serão  apontadas  em  “Livro  de  Ocorrências”,  com  páginas 
numeradas e rubricadas, e conterá todas as anotações apontadas, tanto pela fiscalização 
quanto pela Contratada e sempre assinadas pelas partes;
5.2.8 Corrigidas que sejam as irregularidades, serão lançadas, igualmente, no “Livro de 
Ocorrências” as anotações correspondentes, as quais serão assinadas pela fiscalização e 
pela Contratada.
5.3  Previamente  ao  início  da  execução  contratual,  a  contratada  deverá  apresentar 
documentação  dos  Registros  Trabalhistas  de  seus  funcionários,  devendo  a  cada 
alteração comunicar o Fiscal do contrato, devendo o mesmo manter os documentos em 
seu Registro Próprio.
5.3.1  A Contratada que vencer os item 03 – Destinação Final  dos Resíduos Sólidos,  
deverá apresentar o licenciamento do Aterro Final e bem como o responsável técnico por  
ele.

6-MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO

6.1 ROTINAS DE FISCALIZAÇÃO CONTRATUAL

6.1.1.   contratação deverá ser  executado  fielmente  pelas  partes,  de acordo com as cláusulas 
avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências 
de sua inexecução total ou parcial (Lei nº 14.133/2021, art. 115, caput).

6.1.2.  A  execução  da  contratação  deverá  ser  acompanhada  e  fiscalizada  pelo(s)  fiscal(is)  do 
contrato, ou pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133/2021, art. 117, caput). Locomoção.

6.1.2.1  O  fiscal  da  contratação  anotará  em  registro  próprio  todas  as  ocorrências 
relacionadas à execução do contrato, determinando o que for necessário para a regularização das 
faltas ou dos defeitos observados (Lei nº 14.133/2021, art. 117, §1º).

6.1.2.2 O fiscal da contratação informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção 
das medidas convenientes, a situação que demandar decisão ou providência que ultrapasse sua 
competência (Lei nº 14.133/2021, art. 117, §2º).

6.1.3  O contratado deverá manter  preposto aceito  pela  Administração no local  da obra ou do 
serviço para representá-lo na execução do contrato. (Lei nº 14.133/2021, art. 118).

6.1.3.1 A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo 
órgão ou entidade, desde que devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o 
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exercício da atividade.

6.1.4  O contratado será obrigado a reparar,  corrigir,  remover,  reconstruir  ou substituir,  a suas 
expensas, no total ou em parte, o objeto da contratação em que se verificarem vícios, defeitos ou 
incorreções resultantes de sua execução ou de materiais nela empregados (Lei nº 14.133/2021, 
art. 119).

6.1.5  O contratado será responsável  pelos danos causados diretamente à Administração ou a 
terceiros em razão da execução do contrato, e não excluirá nem reduzirá essa responsabilidade a 
fiscalização ou o acompanhamento pelo contratante (Lei nº 14.133/2021, art. 120).

6.1.6  Somente o contratado será responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais 
e comerciais resultantes da execução d contratação(Lei nº 14.133/2021, art. 121, caput)

6.1.6.1  A  inadimplência  do  contratado  em  relação  aos  encargos  trabalhistas,  fiscais  e 
comerciais não transferirá à Administração a responsabilidade pelo seu pagamento e não poderá 
onerar o objeto d contratação(Lei nº 14.133/2021, art. 121, §1º).

6.1.7 As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito  
sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se, o uso de mensagem eletrônica (e-mail) para 
esse fim.

6.1.8  O  órgão  ou  entidade  poderá  convocar  representante  da  empresa  para  adoção  de 
providências que devam ser cumpridas de imediato.

6.1.9 Após a emissão instrumento equivalente (Autorização de Fornecimento), o órgão ou entidade 
convocará o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano 
de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de 
fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da 
contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre 
outros.

6.2 DOS CRITÉRIOS DE AFERIÇÃO E MEDIÇÃO PARA FATURAMENTO

6.2.1  A  avaliação  da  execução  do  objeto  utilizará  o  disposto  no  item  5.2.2  deste  Termo  de 
Referência,  devendo  haver  o  redimensionamento  no  pagamento  com  base  nos  indicadores 
estabelecidos, sempre que a CONTRATADA:

a) não produzir os resultados, deixar de executar, ou não executar com a qualidade mínima exigida 
as atividades contratadas; ou

b) deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, ou utilizá-
los com qualidade ou quantidade inferior à demandada.

c) a CONTRATADA deverá encaminhar até o terceiro dia útil do mês subsequente relatório das 
transações para conferência, no e-mail do Fiscal do Contrato.

6.3. DO RECEBIMENTO

6.3.1. Os serviços serão recebidos provisoriamente, no prazo de 05 (cinco) dias, contado do envio  
do relatório constante no item 6.2.1 c), pelo(a) responsável pelo acompanhamento e fiscalização do 
contrato, mediante termo detalhado, quando verificado o cumprimento das exigências de caráter 
técnico.

6.3.1.1.  O contratante realizará inspeção minuciosa de todos os serviços executados, por 
meio de profissionais técnicos competentes, acompanhados dos profissionais encarregados pelo 
serviço,  com  a  finalidade  de  verificar  a  adequação  dos  serviços  e  constatar  e  relacionar  os 
arremates, retoques e revisões finais que se fizerem necessários.
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6.3.1.1.1. Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período de faturamento, 

o fiscal técnico d contratação irá apurar o resultado das avaliações da execução do objeto e, se for  
o  caso,  a  análise  do  desempenho  e  qualidade  da  prestação  dos  serviços  realizados  em 
consonância com os indicadores previstos, que poderá resultar no redimensionamento de valores a 
serem pagos à contratada, registrando em relatório a ser encaminhado ao gestor do contrato.

6.3.1.1.2. O Contratado fica obrigada a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, 
às  suas  expensas,  no  todo  ou  em parte,  o  objeto  em que  se  verificarem vícios,  defeitos  ou 
incorreções resultantes da execução ou materiais empregados, cabendo à fiscalização não atestar 
a última e/ou única medição de serviços até que sejam sanadas todas as eventuais pendências 
que possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório.

6.3.1.1.3. O recebimento provisório também ficará sujeito, quando cabível, à conclusão 
de todos os testes de campo e à entrega dos Manuais e Instruções exigíveis.

6.3.1.2.  No prazo supracitado para o recebimento provisório,  cada fiscal  ou a equipe de 
fiscalização deverá elaborar Relatório Circunstanciado em consonância com suas atribuições, e 
encaminhá-lo ao gestor do contrato.

6.3.1.2.1.  quando  a  fiscalização  for  exercida  por  um  único  servidor,  o  relatório 
circunstanciado  deverá  conter  o  registro,  a  análise  e  a  conclusão  acerca  das  ocorrências  na 
execução do contrato, em relação à fiscalização técnica e administrativa e demais documentos que  
julgar necessários, devendo encaminhá-los ao gestor da contratação para recebimento definitivo.

6.3.2. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as 
especificações  constantes  neste  Termo  de  Referência  e  na  proposta,  devendo  ser 
corrigidos/refeitos/substituídos  no  prazo  de  02  (dois)  dias  úteis,  a  contar  da  notificação  da 
contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades.

6.3.3.  Os  serviços  serão  recebidos  definitivamente  no  prazo  de  10  (dez)  dias,  contados  da 
finalização do contrato, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, após a 
verificação  da  qualidade  e  quantidade  do  serviço  e  consequente  aceitação  mediante  termo 
detalhado, obedecendo as seguintes diretrizes

6.3.3.1.  Realizar  a  análise  dos  relatórios  e  de  toda  a  documentação  apresentada  pela 
fiscalização e, caso haja irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da despesa, 
indicar  as  cláusulas  contratuais  pertinentes,  solicitando  à  CONTRATADA,  por  escrito,  as 
respectivas correções;

6.3.3.2.  Emitir  Termo Circunstanciado  para  efeito  de  recebimento  definitivo  dos  serviços 
prestados, com base nos relatórios e documentações apresentadas; 

6.3.4 O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela  
segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato.

7-FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR

7.1 O licitante será selecionado por meio da realização de Processo Licitatório, sendo que o critério 
de Julgamento será dado pelo critério de Menor Preço.

7.1.1 O licitante deverá apresentar para fins de qualificação técnica:

7.1.1.1 Apresentação de profissional, devidamente registrado no conselho profissional competente, 
quando for o caso, detentor de atestado de responsabilidade técnica por execução de obra ou 
serviço de características semelhantes, para fins de contratação;

7.1.1.2  Certidões  ou  atestados,  regularmente  emitidos  pelo  conselho  profissional  competente, 
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quando for o caso, que demonstrem capacidade operacional na execução de serviços similares de 
complexidade  tecnológica  e  operacional  equivalente  ou  superior,  bem  como  documentos 
comprobatórios emitidos na forma do § 3º do art. 88 da Lei n° 14.133/21;

7.1.1.3 Indicação do pessoal técnico, das instalações e do aparelhamento adequado e disponíveis 
para a realização do objeto da licitação, bem como da qualificação de cada membro da equipe 
técnica que se responsabilizará pelos trabalhos;

7.1.1.4 Prova do atendimento de requisitos previstos em lei especial, quando for o caso;

7.1.1.5 Registro ou inscrição na entidade profissional competente, quando for o caso;

7.1.1.6  Declaração  de  que  o  licitante  tomou  conhecimento  de  todas  as  informações  e  das 
condições locais para o cumprimento das obrigações objeto da licitação.

7.2 A contratada deverá apresentar cartão CNPJ, CND Trabalhista, CND Receita Federal, CND 
Trabalhista, CND Estadual, CND Municipal e CND de CEI e CND do TCE-SP

7.3 Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências Impeditivas 
Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no 
Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas.

7.4  A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento 
similares, dentre outros.

7.5 O fornecedor será convocado para manifestação previamente a uma eventual  negativa de 
contratação.

7.6 Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo 
aqueles legalmente permitidos.

7.7 Se o fornecedor for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o 
fornecedor for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto para atestados 
de capacidade técnica, caso exigidos, e no caso daqueles documentos que, pela própria natureza, 
comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz.

7.8 Serão aceitos registros de CNPJ de fornecedor matriz e filial com diferenças de números de 
documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS,  quando for  comprovada a centralização do 
recolhimento dessas contribuições.

7.9  Para  fins  de  Habilitação  Jurídica,  o  Licitante  ainda  deverá  apresentar  a  documentação 
relacionada nos artigos 63 a 66 da Lei n°14.133/21, entre outros definidos no Edital.

8-ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

8.1  As  despesas  decorrentes  da  presente  contratação  correrão  à  conta  de  recursos 
específicos consignados no Orçamento.

8.1.1. A contratação será atendida pela seguinte dotação:

15.03.00 – Setor de Limpeza Pública

Função Programática 15.452.5001-2.166 – Destinação do Lixo

33.90.39
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Fonte 01

8.2  A  dotação  relativa  aos  exercícios  financeiros  subsequentes  será  indicada  após 
aprovação  da  Lei  Orçamentária  respectiva  e  liberação  dos  créditos  correspondentes, 
mediante apostilamento.

Fiscal da contratação



MINUTA DO TERMO DE CONTRATO

Processo Administrativo n° ____/____
Dispensa Eletrônica n°____/_____
Contrato n° __/_____ 

Termo de contrato que celebram de um lado,  o MUNICÍPIO DE PIRASSUNUNGA, com
sede na com sede na Rua Galício Del Nero, n° 51, Centro, nesta cidade de Pirassununga
(SP),  inscrito  no  CNPJ/MF  sob  nº  45.650.731/0001-45,  doravante  denominada
“CONTRATANTE”, neste ato representada pelo seu Represenatnte, Senhor Cícero Justino
da Silva, prefeito municipal e a empresa _________________ estabelecida na cidade de
____________,  na  rua  _______________,  nº  _____,  inscrita  no  CNPJ/MF  sob  nº
________,  daqui  por  diante  denominada  “CONTRATADA”,  representada  neste  ato  por
_________, Representante Legal/Administrador . As partes assim identificadas pactuam o
presente contrato, que reger-se-á segundo disposições da Lei Federal nº 14.133/2021, tanto
quanto pelas cláusulas e condições da Dispensa nº ____/2024 - Processo Administrativo nº
____/2024, com todos os seus anexos, que fazem parte integrante deste, bem como as
seguintes: 

1.         CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO

1.0. O objeto do presente instrumento é a contratação de serviços abrangendo locação

de caminhão compactador 15m3, Transbordo e o Transporte até o local de Destinação final,

em Aterro Sanitário Licenciado e  nas condições estabelecidas no Termo de Referência.

1.1. Objeto da contratação:

Item Descrição Unid. Quantidade
Estimada
(mês)

Quantidade
Estimada
(3 meses)

Valor total

01 Locação de 
Caminhões 4x2 com
Caçamba Coletora 
de Lixo 

Serviços 04 veículos 1 serviço

2 Transbordo  e
transporte  dos
resíduos sólidos
urbanos
domiciliares ,
comerciais, de
feiras-livres, da
varrição de vias e
logradouros
públicos gerados
no  Município  de
Pirassununga

tonelada 1.300 3.900

3 Destinação final tonelada 1.300 3.900



dos resíduos
sólidos urbanos
domiciliares,
comerciais, de
feiras-livres, da
varrição de vias e
logradouros
públicos do
Município  de
Pirassununga  em
Aterro Sanitário
licenciado

1.2. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição:

1.2.1. O Termo de Referência;

1.2.2. A Proposta do contratado; e

1.2.3. Eventuais anexos dos documentos supracitados

1.         CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO

2.0. O prazo de vigência da contratação é de 03 (três) meses contados do determinado

no  Termo  de  Início,  podendo  ser  prorrogável  pelo  prazo  máximo  de  12  (doze)

meses, na forma do art. 75, VIII da Lei n° 14.133/2021.

2.1. A  prorrogação  de  que  trata  este  item  é  condicionada  ao  ateste,  pela

autoridade   competente,  de  que  as  condições  e  os  preços  permanecem

vantajosos para a Administração, permitida a negociação com o contratado,

atentando, ainda, para o cumprimento dos seguintes requisitos:

a)            Estar formalmente demonstrado no processo que a forma de

prestação dos serviços tem natureza continuada;

b)             Seja  juntado  relatório  que  discorra  sobre  a  execução  do

contrato,com  informações  de  que  os  serviços  tenham  sido  prestados

regularmente; 

c)             Seja  juntada  justificativa  e  motivo,  por  escrito,  de  que  a

Administração mantém interesse na realização do serviço; 

d)            Haja manifestação expressa do contratado informando o interesse

na prorrogação;

e)            Seja comprovado que o contratado mantém as condições iniciais de

habilitação.



2.2. O contratado não tem direito subjetivo à prorrogação contratual.

2.3.  A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de

termo aditivo.

2.4.  Nas eventuais prorrogações contratuais, os custos não renováveis já pagos

ou amortizados  ao longo do primeiro  período de vigência  da contratação

deverão ser reduzidos ou eliminados como condição para a renovação.

2.5.  O  contrato  não  poderá  ser  prorrogado  quando  o  contratado  tiver  sido

penalizado nas sanções de declaração de inidoneidade ou impedimento de

licitar  e  contratar  com  poder  público,  observadas  as  abrangências  de

aplicação.

CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS

3.0. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como

os prazos e condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto

constam no Termo de Referência, anexo a este Contrato.

CLÁUSULA QUARTA – SUBCONTRATAÇÃO

4.0. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 

  CLÁUSULA QUINTA - PREÇO

5.0. O valor mensal da contratação é de R$ ..........  (.....), perfazendo o valor  total  de

R$ ....... (....).

5.1. No  valor  acima  estão  incluídas  todas  as  despesas  ordinárias  diretas  e

indiretas decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos,

encargos  sociais,  trabalhistas,  previdenciários,  fiscais  e  comerciais

incidentes,  taxa  de  administração,  frete,  seguro  e  outros  necessários  ao

cumprimento integral do objeto da contratação.

5.2. O valor  acima dependerá da efetivação dos serviços prestados,  conforme

Termo de Referência.

CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO 

6.0. O pagamento  será efetuado  em até  10  dias  após o Recebimento  dos Serviços,

conforme definido no Termo de Referência.

6.1. A Nota  Fiscal  deverá  estar  acompanhada com o Termo de Recebimento

Provisório  e  outros  documentos,  nos  moldes  constantes  no  Termo  de

Referência,  devendo a Contratada observar o disposto na CAT 162 (nota



fiscal eletrônica), da Secretaria da Fazenda do Estado de São Paulo, se o

caso, sob pena de não recebimento. 

6.2. Nos  casos  de  atraso  no  pagamento,  imputável,  exclusivamente,  à

Administração Pública Municipal, o(s) valor(es) da(s) parcela(s) atrasada(s)

ficará(ão) sujeita(s) a correção monetária, com base no IPC/FIPE pro rata

die, desde a data da obrigação até sua efetiva quitação.

CLÁUSULA SÉTIMA - REAJUSTE 

7.0.  Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano

contado da data do orçamento estimado, em __/__/__ (DD/MM/AAAA).

CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 

8.0. São obrigações do Contratante:

8.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de

acordo com o contrato e seus anexos;

8.2.   Receber  o  objeto  no  prazo  e  condições  estabelecidas  no  Termo  de

Referência;

8.3. Notificar  o  Contratado,  por  escrito,  sobre  vícios,  defeitos  ou  incorreções

verificadas no objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado

ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas;

8.4. Acompanhar  e  fiscalizar  a  execução  do  contrato  e  o  cumprimento  das

obrigações pelo Contratado;

8.5. Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela

incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento,

quando houver controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão,

qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021;

8.6. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente à execução do

objeto, no prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no

Termo de Referência;

8.7. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;

8.8. Cientificar  o órgão de representação judicial  da Advocacia-Geral da União

para  adoção  das  medidas  cabíveis  quando  do  descumprimento  de

obrigações pelo Contratado;

8.9. Explicitamente  emitir  decisão  sobre  todas  as  solicitações  e  reclamações

relacionadas  à  execução  do  presente  Contrato,  ressalvados  os

requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de

nenhum interesse para a boa execução do ajuste.

8.9.1.  A Administração terá o prazo de 10 (dez) dias a contar da data do

protocolo  do  requerimento  para  decidir,  admitida  a  prorrogação

motivada, por igual período. 



8.10. Notificar  os  emitentes  das  garantias  quanto  ao  início  de  processo

administrativo para apuração de descumprimento de cláusulas contratuais.

8.11. Comunicar o Contratado na hipótese de posterior alteração do projeto pelo

Contratante, no caso do art. 93, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021.

8.12. A  Administração  não  responderá  por  quaisquer  compromissos  assumidos

pelo Contratado com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato,

bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do

Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados

CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO 

9.0. O Contratado deve cumprir  todas as obrigações constantes deste Contrato e de

seus  anexos,  assumindo  como  exclusivamente  seus  os  riscos  e  as  despesas

decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações

a seguir dispostas:

9.1. Manter  preposto  aceito  pela  Administração  no  local  do  serviço  para

representá-lo na execução do contrato.

9.2. A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada

pelo  órgão  ou  entidade,  desde  que  devidamente  justificada,  devendo  a

empresa designar outro para o exercício da atividade.

9.2.1. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato

ou autoridade superior (art. 137, II)e prestar todo esclarecimento ou

informação por eles solicitados;

9.2.2. Alocar  os  empregados  necessários  ao  perfeito  cumprimento  das

cláusulas deste contrato, com habilitação e conhecimento adequados,

fornecendo  os  materiais,  equipamentos,  ferramentas  e  utensílios

demandados,  cuja  quantidade,  qualidade  e  tecnologia  deverão

atender às recomendações de boa técnica e a legislação de regência;

9.2.3. Reparar,  corrigir,  remover,  reconstruir  ou  substituir,  às  suas

expensas,  no  total  ou  em  parte,  no  prazo  fixado  pelo  fiscal  do

contrato,  os  serviços  nos  quais  se  verificarem  vícios,  defeitos  ou

incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados;

9.2.4. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do

objeto, de acordo com o Código de Defesa do Consumidor (Lei nº

8.078,  de  1990),  bem como por  todo e  qualquer  dano  causado  à

Administração ou terceiros,  não reduzindo essa responsabilidade a

fiscalização  ou  o  acompanhamento  da  execução  contratual  pelo

Contratante,  que  ficará  autorizado  a  descontar  dos  pagamentos

devidos ou da garantia, caso exigida no edital, o valor correspondente

aos danos sofridos;

9.2.5. Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro

ou parente em linha reta, colateral  ou por afinidade,  até o terceiro
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grau, de dirigente do contratante ou do fiscal ou gestor do contrato,

nos termos do artigo 48, parágrafo único, da Lei nº 14.133, de 2021;

9.2.6. Quando não for possível a verificação da regularidade, o contratado

deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato,

até o dia trinta do mês seguinte ao da prestação dos serviços,  os

seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade

Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida

Ativa da União; 3) certidões que comprovem a regularidade perante a

Fazenda Municipal ou Distrital do domicílio ou sede do contratado; 4)

Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e 5) Certidão Negativa de

Débitos Trabalhistas – CNDT;

9.2.7. Responsabilizar-se  pelo  cumprimento  das obrigações  previstas  em

Acordo,  Convenção,  Dissídio  Coletivo  de Trabalho  ou equivalentes

das  categorias  abrangidas  pelo  contrato,  por  todas  as  obrigações

trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas

em  legislação  específica,  cuja  inadimplência  não  transfere  a

responsabilidade ao Contratante;

9.3. Comunicar  ao Fiscal  do contrato,  no prazo de 24 (vinte  e quatro)  horas,

qualquer  ocorrência  anormal  ou  acidente  que  se  verifique  no  local  dos

serviços.

9.4. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante ou por

seus prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos

trabalhos,  bem  como  aos  documentos  relativos  à  execução  do

empreendimento.

9.5. Paralisar,  por  determinação  do  Contratante,  qualquer  atividade  que  não

esteja sendo executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco

a segurança de pessoas ou bens de terceiros.

9.6. Promover a guarda,  manutenção e vigilância  de materiais,  ferramentas,  e

tudo  o  que  for  necessário  à  execução  do  objeto,  durante  a  vigência  do

contrato.

9.7. Conduzir  os  trabalhos  com  estrita  observância  às  normas  da  legislação

pertinente,  cumprindo  as  determinações  dos  Poderes  Públicos,  mantendo

sempre limpo o local dos serviços e nas melhores condições de segurança,

higiene e disciplina.

9.8. Submeter  previamente,  por  escrito,  ao  Contratante,  para  análise  e

aprovação,  quaisquer  mudanças  nos  métodos  executivos  que  fujam  às

especificações do memorial descritivo ou instrumento congênere.

9.9. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos,

exceto na condição  de aprendiz  para os  maiores de quatorze anos,  nem

permitir  a  utilização  do  trabalho  do  menor  de  dezoito  anos  em  trabalho

noturno, perigoso ou insalubre;.
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9.9.1. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com

as  obrigações  assumidas,  todas  as  condições  exigidas  para

qualificação na contratação direta;

9.9.2. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva

de  cargos  prevista  em  lei  para  pessoa  com  deficiência,  para

reabilitado  da  Previdência  Social  ou  para  aprendiz,  bem como as

reservas de cargos previstas na legislação (art. 116);

9.9.3. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no

prazo fixado pelo fiscal do contrato, com a indicação dos empregados

que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo único);

9.9.4. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do

cumprimento do contrato;Arcar com o ônus decorrente de eventual

equívoco  no  dimensionamento  dos  quantitativos  de  sua  proposta,

inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e

incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em

sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da

contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no

art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021;

9.9.5. Cumprir,  além  dos  postulados  legais  vigentes  de  âmbito  federal,

estadual ou municipal, as normas de segurança do Contratante;

 CLÁUSULA DÉCIMA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

10.0. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o contratado

que: 

a)    der causa à inexecução parcial do contrato;

b)    der  causa  à  inexecução  parcial  do  contrato  que  cause  grave  dano  à

Administração ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

c)    der causa à inexecução total do contrato;

d)    ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação

sem motivo justificado;

e)    apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução

do contrato;

f)     praticar ato fraudulento na execução do contrato;

g)    comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

h)    praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.
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10.1. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as

seguintes sanções:

10.1.1. Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do

contrato,  sempre  que  não  se  justificar  a  imposição  de  penalidade

mais grave (art. 156, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021);

10.1.2. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas

descritas nas alíneas “b”, “c” e “d” do subitem acima deste Contrato,

sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave

(art. 156, § 4º, da Lei nº 14.133, de 2021);

10.1.3. Declaração  de  inidoneidade  para  licitar  e  contratar,  quando

praticadas  as  condutas  descritas  nas  alíneas  “e”,  “f”,  “g”  e  “h”  do

subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas “b”, “c” e “d”,

que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º,

da Lei nº 14.133, de 2021).

10.1.4.  Multa:

10.1.4.1. Moratória de 2% (dois por cento) por dia de atraso injustificado

sobre o valor da parcela inadimplida, até o limite de 30 (trinta)

dias;

10.1.4.2. O atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a Administração a

promover  a  extinção  do  contrato  por  descumprimento  ou

cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o

inciso I do art. 137 da Lei n. 14.133, de 202  1  . 

10.1.4.3. Compensatória, para as infrações descritas nas alíneas “e” a

“h” do subitem 12.1, de 5% a 15% do valor do Contrato. 

10.1.4.4. Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista

na  alínea  “c”  do  subitem  12.1,  de  2  a  15.%  do  valor  do

Contrato.

10.1.4.5. Para infração descrita na alínea “b” do subitem 12.1, a multa

será de 2% a 15%  do valor do Contrato.

10.1.4.6. Para infrações descritas na alínea “d” do subitem 12.1, a multa

será de 5% a 15%  do valor do Contrato.

10.2. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese

alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante

(art. 156, §9º, da Lei nº 14.133, de 2021)

10.3. Todas  as  sanções  previstas  neste  Contrato  poderão  ser  aplicadas

cumulativamente com a multa (art. 156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021).

10.3.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado

no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação

(art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021)

10.3.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao

valor  do  pagamento  eventualmente  devido  pelo  Contratante  ao

Contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art137
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art157
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156%C2%A77
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156%C2%A79
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art137
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156%C2%A75
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156%C2%A75
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156%C2%A74
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156%C2%A72


da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º, da

Lei nº 14.133, de 2021).

10.3.3. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá

ser recolhida administrativamente no prazo máximo de  XX (XXXX)

dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela

autoridade competente.

10.4. A  aplicação  das  sanções  realizar-se-á  em  processo  administrativo  que

assegure o contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o

procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de

2021,  para  as  penalidades  de  impedimento  de  licitar  e  contratar  e  de

declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.

10.5.  Na  aplicação  das  sanções  serão  considerados  (art.  156,  §1º,  da  Lei  nº

14.133, de 2021):

a)    a natureza e a gravidade da infração cometida;

b)    as peculiaridades do caso concreto;

c)    as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

d)    os danos que dela provierem para o Contratante;

e)    a  implantação  ou  o  aperfeiçoamento  de  programa  de  integridade,

conforme normas e orientações dos órgãos de controle.

10.6. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021,

ou em outras leis  de licitações e contratos da Administração Pública  que

também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão

apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito

procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159).

10.7. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre

que utilizada com abuso do direito  para facilitar,  encobrir  ou dissimular  a

prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar confusão

patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa

jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de

administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo

com  relação  de  coligação  ou  controle,  de  fato  ou  de  direito,  com  o

Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa

e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei nº 14.133, de

2021)

10.8. O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado

da data de aplicação da sanção,  informar e manter atualizados os dados

relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro
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Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional

de  Empresas  Punidas  (Cnep),  instituídos  no  âmbito  do  Poder  Executivo

Federal. (Art. 161, da Lei nº 14.133, de 2021)

10.9. As  sanções  de  impedimento  de  licitar  e  contratar  e  declaração  de

inidoneidade para licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma

do art. 163 da Lei nº 14.133/21.

10.10. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes

de  multa  administrativa  e/ou  indenizações,  não  inscritos  em dívida  ativa,

poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os créditos devidos

pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos

administrativos  que  o  contratado  possua  com  o  mesmo  órgão  ora

contratante, na forma da Instrução Normativa SEGES/ME nº 26, de 13 de

abril de 2022.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL 

11.0. O contrato será extinto quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda

que isso ocorra antes do prazo estipulado para tanto. 

11.1. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará

prorrogada até a conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração

providenciar a readequação do cronograma fixado para o contrato.

11.2. Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de

culpa do contratado:

a)    ficará ele  constituído em mora,  sendo-lhe  aplicáveis  as  respectivas

sanções administrativas; e 

b)  poderá  a  Administração  optar  pela  extinção  do  contrato  e,  nesse

caso, adotará as medidas admitidas em lei para a continuidade da execução

contratual. 

11.3. O  contrato  poderá  ser  extinto  antes  de  cumpridas  as  obrigações  nele

estipuladas, ou antes do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos

no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem como amigavelmente, assegurados o

contraditório e a ampla defesa.

11.3.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma

Lei.

11.3.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da

empresa não ensejará a extinção se não restringir sua capacidade de

concluir o contrato.

11.3.3. Se  a  operação  implicar  mudança  da  pessoa  jurídica  contratada,

deverá ser formalizado termo aditivo para alteração subjetiva.

11.4. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido:
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11.4.1. Balanço  dos  eventos  contratuais  já  cumpridos  ou  parcialmente

cumpridos;

11.4.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

11.4.3. Indenizações e multas.

11.5. A  extinção  do  contrato  não  configura  óbice  para  o  reconhecimento  do

desequilíbrio  econômico-financeiro,  hipótese  em  que  será  concedida

indenização  por  meio  de  termo  indenizatório  (art.  131,    caput,    da  Lei  n.º  

14.133, de 2021).

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

12.0. As despesas  decorrentes  da presente  contratação correrão à  conta de recursos

específicos  consignados  no  Orçamento  deste  exercício,  na  dotação  abaixo

discriminada:

15.03.00 – Setor de Limpeza Pública

Função Programática 15.452.5001-2.166 – Destinação do Lixo

33.90.39

Fonte 01

12.1. Em caso de alteração da rubrica orçamentária, durante a vigência contratual,

poderá haver sua alteração, por meio de Decreto e/ou apostilamento, desde

que devidamente autorizado pelo Chefe do Executivo.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DOS CASOS OMISSOS 

13.0. Os  casos  omissos  serão  decididos  pelo  contratante,  segundo  as  disposições

contidas  na Lei  nº  14.133,  de  2021,  e  demais  normas  federais  aplicáveis  e,

subsidiariamente,  segundo  as  disposições  contidas  na Lei  nº  8.078,  de  1990  –

Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – ALTERAÇÕES

14.0. Eventuais  alterações  contratuais  reger-se-ão  pela  disciplina  dos arts.  124  e

seguintes da Lei nº 14.133, de 2021.

14.1.  O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os

acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25%

(vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.

14.2. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de

termo  aditivo,  submetido  à  prévia  aprovação  da  consultoria  jurídica  do

contratante, salvo nos casos de justificada necessidade de antecipação de
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seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer no

prazo máximo de 1 (um) mês (art. 132 da Lei nº 14.133, de 2021).

14.3. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados

por simples apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do

art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DO FISCAL DO CONTRATO

15.0. Fica nomeado (a) como Fiscal do Contrato o (a) Servidor (a) __________________,

ocupante do cargo _____________, lotado ____________.

15.1.  No desempenho de suas atividades é assegurado ao fiscal do contrato o

direito de verificar a perfeita execução do presente Contrato em todos os

termos e condições. 

15.2. Em caso de alteração do gestor do contrato, durante a vigência contratual,

poderá haver sua alteração, por meio de Decreto e/ou apostilamento, desde

que devidamente autorizado pelo Chefe do Executivo.

15.2.1. Em caso de alteração, o fiscal a ser substituído deverá entregar cópia

do livro de ocorrência ao novo nomeado.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – PUBLICAÇÃO

16.0. Incumbirá  ao  contratante  divulgar  o  presente  instrumento  no  Portal  Nacional  de

Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021,

bem como no respectivo sítio oficial na Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei

n.º 14.133, de 2021.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA– FORO 

17.0. Para as questões que se suscitarem entre as partes contratantes, e que não sejam

resolvidas amigavelmente na esfera administrativa, fica eleito o foro da Comarca de

Pirassununga para a solução judicial,  desistindo as partes de qualquer outro, por

mais privilegiado que seja. 

Pirassununga, ____ de ___________________________ de ______.
CONTRATANTE CONTRATADA

TESTEMUNHA 1 TESTEMUNHA 2

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art94
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ANEXO I - TERMO DE CIÊNCIA E DE NOTIFICAÇÃO 

CONTRATANTE:  
CONTRATADO:
CONTRATO Nº (DE ORIGEM):  
OBJETO:  

Pelo presente TERMO, nós, abaixo identificados:
    1. Estamos CIENTES de que:
    a) o ajuste acima referido, seus aditamentos, bem como o acompanhamento de sua
execução contratual, estarão sujeitos a análise e julgamento pelo Tribunal de Contas do
Estado de São Paulo, cujo trâmite processual ocorrerá pelo sistema eletrônico;
    b) poderemos ter acesso ao processo, tendo vista e extraindo cópias das manifestações
de  interesse,  Despachos  e  Decisões,  mediante  regular  cadastramento  no  Sistema  de
Processo Eletrônico,  em consonância  com o estabelecido  na Resolução  nº  01/2011 do
TCESP;
    c) além de disponíveis no processo eletrônico, todos os Despachos e Decisões que
vierem a ser tomados, relativamente ao aludido processo, serão publicados no Diário Oficial
do Estado, Caderno do Poder Legislativo, parte do Tribunal de Contas do Estado de São
Paulo, em conformidade com o artigo 90 da Lei Complementar nº 709, de 14 de janeiro de
1993, iniciando-se, a partir de então, a contagem dos prazos processuais, conforme regras
do Código de Processo Civil;
    d) as informações pessoais dos responsáveis pela contratante e e interessados estão
cadastradas no módulo  eletrônico do “Cadastro Corporativo TCESP – CadTCESP”,  nos
termos  previstos  no  Artigo  2º  das  Instruções  nº01/2020,  conforme “Declaração(ões)  de
Atualização Cadastral” anexa (s);
    e) é de exclusiva responsabilidade do contratado manter seus dados sempre atualizados.
    2. Damo-nos por NOTIFICADOS para:
    a) O acompanhamento dos atos do processo até seu julgamento final e consequente
publicação;
    b) Se for o caso e de nosso interesse, nos prazos e nas formas legais e regimentais,
exercer o direito de defesa, interpor recursos e o que mais couber.

LOCAL e DATA:  

AUTORIDADE MÁXIMA DO ÓRGÃO/ENTIDADE:
Nome:  Cargo:  CPF:  

RESPONSÁVEIS  PELA  HOMOLOGAÇÃO  DO  CERTAME  OU  RATIFICAÇÃO  DA
DISPENSA/INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO:
Nome:  Cargo:  CPF:  
Assinatura:  

RESPONSÁVEIS QUE ASSINARAM O AJUSTE:
Pelo contratante:
Nome:  Cargo:  CPF:  



Assinatura:  
Pela contratada:
Nome:  Cargo:  CPF:  
Assinatura:  

ORDENADOR DE DESPESAS DA CONTRATANTE:
Nome:  Cargo:  CPF:  
Assinatura:  
GESTOR(ES) DO CONTRATO:
Nome:
Cargo:
CPF:  
Assinatura:  ___________________________

DEMAIS RESPONSÁVEIS (*):
Tipo de ato sob sua responsabilidade:  ________
Nome:
Cargo:
CPF:  
Assinatura:  

(*) - O Termo de Ciência e Notificação e/ou Cadastro do(s) Responsável(is) deve identificar
as pessoas físicas que tenham concorrido para a prática do ato jurídico,  na  condição  de
ordenador   da   despesa;   de   partes   contratantes;  de  responsáveis  por  ações  de
acompanhamento, monitoramento e avaliação; de responsáveis por processos licitatórios;
de responsáveis por prestações de contas; de responsáveis com atribuições previstas em
atos legais ou administrativos e de interessados relacionados a processos de competência
deste  Tribunal.  Na  hipótese  de  prestações  de  contas,  caso  o  signatário  do  parecer
conclusivo seja distinto daqueles já arrolados como subscritores do Termo de Ciência e
Notificação, será ele objeto de notificação específica. (inciso acrescido pela Resolução nº
11/2021)



ANEXO II - CADASTRO DO RESPONSÁVEL

ÓRGÃO OU ENTIDADE:
Nome:
Cargo:
CPF:
Período de gestão:

As informações  pessoais  dos  responsáveis  estão  cadastradas  no  módulo  eletrônico  do
Cadastro  TCESP,  conforme  previsto  no  Artigo  2º  das  Instruções  nº01/2020,  conforme
“Declaração de Atualização Cadastral” ora anexada (s).

Assinatura do responsável pelo preenchimento



.ANEXO III - DECLARAÇÃO DE DOCUMENTOS À DISPOSIÇÃO DO TCE-SP
CONTRATANTE: 
CNPJ Nº: 
CONTRATADA: 
CNPJ Nº:
CONTRATO N° (DE ORIGEM): 
DATA DA ASSINATURA: 
VIGÊNCIA:
OBJETO:
VALOR (R$):

Declaro(amos),  na qualidade de responsável(is)  pela entidade supra epigrafada,  sob as
penas da Lei, que os demais documentos originais, atinentes à correspondente licitação,
encontram-se no respectivo processo administrativo arquivado na origem à disposição do
Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, e serão remetidos quando requisitados.
Em se tratando de obras/serviços de engenharia:
Declaro(amos),  na qualidade de responsável(is)  pela entidade supra epigrafada,  sob as
penas da Lei, que os demais documentos originais, atinentes à correspondente licitação, em
especial,  os  a  seguir  relacionados,  encontram-se  no  respectivo  processo  administrativo
arquivado na origem à disposição do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, e serão
remetidos quando requisitados:

a) memorial descritivo dos trabalhos e respectivo cronograma físico-financeiro;
b) orçamento detalhado em planilhas que expressem a composição de todos os seus

custos unitários;
c) previsão de recursos orçamentários que assegurem o pagamento das obrigações

decorrentes de obras ou serviços a serem executados no exercício financeiro em
curso, de acordo com o respectivo cronograma;

d) comprovação  no  Plano  Plurianual  de  que  o  produto  das  obras  ou  serviços  foi
contemplado em suas metas;

e) as plantas e projetos de engenharia e arquitetura. 

LOCAL e DATA:
RESPONSÁVEL: (nome, cargo, e-mail e assinatura)
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